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concurso público

044. Prova Objetiva

Procurador do Contencioso Administrativo

Procurador do Contencioso Civil

� �V ocê recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 
provas e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas, o caderno de prova prático-profissional e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Tendo em vista a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que o município é competente 
para

(A)	 legislar sobre o meio ambiente, podendo, inclusive, 
tendo em vista o interesse local, afastar a disciplina 
estabelecida pelos demais entes federados.

(B)	 legislar sobre a definição do tempo máximo de espe-
ra de clientes em filas de instituições bancárias.

(C)	 impor, por meio de lei, sanção mais gravosa que a 
prevista no Código de Trânsito Brasileiro, tendo em 
vista o interesse local.

(D)	 legislar sobre instalação de hidrômetros e torres de 
transmissão nos edifícios e condomínios, em razão 
do preponderante interesse local envolvido.

(E)	 instituir taxa de fiscalização do funcionamento de tor-
res e antenas de transmissão e recepção de dados 
e voz.

02.	Acerca das leis ordinárias e complementares, tendo em 
vista o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Se uma lei complementar tratar de matéria de lei 
ordinária, ocorre inconstitucionalidade formal.

(B)	 Caso a lei complementar trate de matéria de lei ordi-
nária, somente poderá ser alterada por meio de outra 
lei complementar.

(C)	 A lei ordinária pode alterar lei complementar que tra-
tou de matéria de lei ordinária, desde que aprovada 
por maioria absoluta.

(D)	 Caso tenha a lei complementar tratado de matéria de 
lei ordinária, ela é materialmente ordinária, podendo 
ser modificada por lei ordinária posterior.

(E)	 Se uma lei complementar tratar de matéria de lei 
ordinária, ocorre inconstitucionalidade material.

03.	Foi apresentada proposta de emenda constitucional à 
Constituição Estadual visando à criação de um Tribu-
nal de Contas dos Municípios, inserido na estrutura do 
Estado.

Acerca do caso hipotético, tendo em vista a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A)	 a proposta não encontra vedação constitucional.

(B)	 a Constituição Federal atribuiu apenas ao Tribunal 
de Contas do Estado a fiscalização das contas muni-
cipais, razão pela qual a proposta é inconstitucional.

(C)	 a proposta é vedada expressamente pela Constitui-
ção Federal.

(D)	 a proposta deve ser alterada para que o Tribunal seja 
inserido na estrutura dos municípios fiscalizados.

(E)	 o Tribunal de Contas dos Municípios é previsto na 
Constituição Federal, sendo norma de reprodução 
obrigatória na Constituição Estadual.

04.	Tendo em vista o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral sobre o direito de manifestação, é correto afirmar 
que

(A)	 o aviso ou a notificação prévia visa a permitir que o 
poder público possa avaliar, considerando o interes-
se coletivo, bem como eventual existência de outra 
manifestação, se a autoriza ou não, devendo a deci-
são ser fundamentada.

(B)	 manifestações espontâneas são vedadas, pois a 
inexistência de notificação torna ipso facto ilegal a 
reunião, suprimindo a possibilidade da autoridade 
competente zelar para que seu exercício se dê de 
forma pacífica.

(C)	 a notificação da autoridade competente deve ser 
pessoal ou registrada, tendo em vista a necessida-
de de garantir que outra manifestação anteriormente 
agendada não seja frustrada, bem como zelar para 
que seu exercício se dê de forma pacífica.

(D)	 a realização de manifestação sem prévia notificação 
da autoridade competente sujeita os organizadores e 
os participantes a penalidades administrativas, como 
multas e demais sanções na forma da lei.

(E)	 a exigência constitucional de aviso prévio relativa-
mente ao direito de reunião é satisfeita com a vei-
culação de informação que permita ao poder público 
zelar para que seu exercício se dê de forma pacífi-
ca ou para que não frustre outra reunião no mesmo 
local.
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Direito Administrativo

07.	Tendo em vista a disciplina constante da Lei Federal  
no 11.107/2005, pode-se corretamente afirmar que o 
consórcio público 

(A)	 se constituir associação pública, tem personalida-
de jurídica de direito público e integra a adminis-
tração indireta de todos os entes da federação  
consorciados.

(B)	 tem personalidade jurídica de direito privado e  
integra a administração indireta de todos os entes 
da federação consorciados.

(C)	 não tem personalidade jurídica.

(D)	 adquire personalidade jurídica de direito público a 
partir da assinatura do protocolo de intenções.

(E)	 se extingue se não for ratificado por mais de  
50% dos signatários do protocolo de intenções no 
prazo de até dois anos.

08.	Tendo em vista o que dispõe a Lei das Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP (Lei  
Federal no 9.790/1999) pode-se corretamente afirmar 
que

(A)	 podem qualificar-se como Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas 
de direito privado sem fins lucrativos que tenham 
sido constituídas e se encontrem em funcionamento 
regular há, no mínimo, 5 (cinco) anos.

(B)	 são passíveis de qualificação como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público as fundações, 
sociedades civis ou associações de direito privado 
criadas por órgão público ou por fundações públicas.

(C)	 a outorga da qualificação como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público é ato vinculado 
ao cumprimento dos requisitos instituídos pela Lei 
Federal no 9.790/1999.

(D)	 as instituições religiosas ou voltadas para a dis-
seminação de credos, cultos, práticas e visões  
devocionais e confessionais podem ser qualificadas 
como Organizações da Sociedade Civil de Interes-
se Público para o desenvolvimento de atividades de 
promoção da assistência social.

(E)	 para firmar termo de parceria com as organizações 
qualificadas como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público é necessário prévio chama-
mento público.

05.	Tendo em vista as normas constitucionais que discipli-
nam a política urbana, assinale a alternativa correta.

(A)	 O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de dez mil habi-
tantes, é o instrumento básico da política de desen-
volvimento e de expansão urbana.

(B)	 É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, 
nos termos da lei estadual, do proprietário do solo 
urbano não edificado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena de edificação compulsória.

(C)	 A indenização na desapropriação sanção em razão 
do descumprimento da função social da propriedade 
urbana é paga mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Fede-
ral, com prazo de resgate de até dez anos, em parce-
las anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais.

(D)	 Aquele que possuir como sua área urbana com di-
mensão de até duzentos e cinquenta metros quadra-
dos, por três anos, ininterruptamente e sem oposi-
ção, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprie-
tário de outro imóvel urbano ou rural.

(E)	 Até duas aquisições pela usucapião especial urbana 
podem ser concedidas ao mesmo possuidor, poden-
do recair sobre imóveis públicos dominicais e sem 
destinação, não havendo oposição do ente público 
proprietário da área usucapienda.

06.	O controle de convencionalidade

(A)	 não é admitido pelo Supremo Tribunal Federal, tendo 
em vista que a conveniência e a oportunidade dos 
atos administrativos devem ser decididas pelo Poder 
Executivo, no exercício da atividade administrativa.

(B)	 tem por função eliminar normas infraconstitucionais 
anteriores à Constituição que se tornaram incompa-
tíveis com o ordenamento jurídico vigente.

(C)	 somente pode ser exercido de forma difusa.

(D)	 tem por função verificar a compatibilidade de normas 
com as convenções de direitos humanos vigentes no 
ordenamento jurídico.

(E)	 resulta em decisão que deve ser objeto de delibe-
ração pelo Senado Federal, visando a suspender a 
norma declarada inconstitucional.
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11.	 Considerando o que dispõe a Lei de Parcerias Público-
-Privadas – PPP (Lei no 11.079/2004), pode-se correta-
mente afirmar:

(A)	 é vedada a celebração de contrato de parceria  
público-privada cujo valor do contrato seja inferior a 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).

(B)	 a parceria público-privada, na modalidade de con-
cessão administrativa, poderá ter como objeto único 
o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e 
instalação de equipamentos ou a execução de obra 
pública.

(C)	 os riscos decorrentes de caso fortuito, força maior, 
fato do príncipe e álea econômica extraordinária de-
vem ser suportados pelo parceiro público.

(D)	 as concessões patrocinadas em que mais de 50% 
(cinquenta por cento) da remuneração do parceiro 
privado for paga pela Administração Pública depen-
derão de autorização legislativa específica.

(E)	 os contratos de parcerias público-privadas não  
podem ter prazo de vigência superior a 35 (trinta e 
cinco) anos, incluindo eventual prorrogação.

12.	Tendo em vista o que dispõe a Lei do SUS (Lei Federal  
no 8.080/1990) sobre o subsistema de acompanhamento 
às mulheres nos serviços de saúde, pode-se corretamen-
te afirmar que

(A)	 em consultas, exames e procedimentos realizados 
em unidades de saúde públicas ou privadas, toda 
mulher tem o direito de fazer-se acompanhar por 
pessoa maior de idade, durante todo o período do 
atendimento, se notificado o estabelecimento de 
saúde em até 12 horas da consulta ou procedimento.

(B)	 no caso de atendimento realizado em centro cirúr-
gico ou unidade de terapia intensiva com restrições 
relacionadas à segurança ou à saúde dos pacientes, 
devidamente justificadas pelo corpo clínico, somente 
será admitido acompanhante que seja profissional 
de saúde.

(C)	 o acompanhante será de livre indicação da paciente 
ou, nos casos em que ela esteja impossibilitada de 
manifestar sua vontade, do médico responsável pelo 
estabelecimento onde ocorrerá a consulta.

(D)	 no caso de atendimento que envolva qualquer tipo 
de sedação ou rebaixamento do nível de consciên-
cia, caso a paciente não indique acompanhante, a 
unidade de saúde responsável pelo atendimento 
indicará pessoa para acompanha-la, devendo ser 
profissional de saúde do sexo feminino.

(E)	 em caso de atendimento com sedação, a eventual 
renúncia da paciente ao direito previsto neste artigo 
deverá ser feita por escrito, após o esclarecimento 
dos seus direitos, com no mínimo 12 (doze) horas de 
antecedência, assinada por ela e arquivada em seu 
prontuário.

09.	Um servidor público municipal do sexo masculino  
ingressou no serviço público anteriormente à Emenda 
Constitucional no 103/2019. No mês de abril de 2026 
completou a idade de 62 anos de idade, 30 anos de 
contribuição, vinte anos de efetivo exercício no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará 
a aposentadoria. O município não fez a sua própria  
reforma da previdência.

Considerando o caso hipotético, pode afirmar que o 
servidor público poderá ser aposentar

(A)	 imediatamente.

(B)	 somente após completar o somatório da idade e do 
tempo de contribuição em 102 pontos.

(C)	 somente após completar o mínimo de 35 anos de 
contribuição.

(D)	 somente após completar o somatório da idade e do 
tempo de contribuição em 96 pontos.

(E)	 após completar 65 anos.

10.	Considerando o que dispõe a Lei do Processo Admi-
nistrativo Federal (Lei Federal no 9.784/1999), pode-se 
corretamente afirmar, acerca da delegação e avocação, 
que

(A)	 a delegação de competência dos órgãos colegiados 
aos respectivos presidentes é vedada.

(B)	 a delegação para a prática de ato normativo deve 
ser precedida do estabelecimento, pela autoridade 
delegante, dos parâmetros do ato a ser expedido 
pelo delegado.

(C)	 a delegação de matérias de competência exclusiva 
do órgão ou autoridade depende de prévia autoriza-
ção do Chefe do Poder Executivo e inexistência de 
vedação legal específica.

(D)	 a delegação poderá ser realizada a outro órgão que 
não seja hierarquicamente subordinado à autoridade 
delegante.

(E)	 as decisões adotadas por delegação prescindem de 
mencionar explicitamente esta qualidade e conside-
rar-se-ão editadas pelo delegado.
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15.	O prefeito do município X pretende fazer uma licitação 
para a execução de obras de recapeamento das vias 
públicas. De acordo com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar no 101/2000), é condição 
prévia para a realização da licitação:

(A)	 estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e no imedia-
tamente subsequente.

(B)	 declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financei-
ra com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes  
orçamentárias.

(C)	 declaração do ordenador de despesa que esta é  
objeto de dotação específica e suficiente, não sendo 
suficiente a abrangência por crédito genérico.

(D)	 declaração do ordenador de despesa existem valo
res disponíveis para o pagamento integral das des-
pesas, bem como de excedente suficiente para  
recomposições e reequilíbrios.

(E)	 declaração de que, em caso de inadequação  
orçamentária, serão adotadas as providências de 
contingenciamento em até 60 (sessenta) dias antes 
do vencimento do primeiro pagamento.

16.	O prefeito do município X tornou-se réu por crime de 
responsabilidade, na forma do Decreto-lei 201/1967, 
por descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro. Após, também se tornou sujeito passivo em 
ação de improbidade administrativa, na forma da Lei  
no 8.429/1992, por ordenar a realização de despesas não 
autorizadas em lei. Os advogados do prefeito alegaram 
que os fatos que fundamentam ambas as ações são os 
mesmos, devendo o processo da ação de improbidade 
administrativa ser suspenso até o julgamento do crime de 
responsabilidade, não podendo haver dupla condenação 
pelo mesmo fato por representar um bis in idem.

Tendo em vista a Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ação de improbidade somente poderá voltar a 
correr se o crime de responsabilidade for afastado 
sem o reconhecimento da inexistência do fato ou 
negativa de autoria.

(B)	 O processo e julgamento de prefeito municipal por 
crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não 
impede sua responsabilização por atos de improbi-
dade administrativa previstos na Lei no 8.429/1992, 
em virtude da autonomia das instâncias.

(C)	 Deve a ação de improbidade ser julgada em primei-
ro lugar, pois possui caráter especial em relação ao 
crime de responsabilidade.

(D)	 Deve ter preferência a ação que primeiro foi dis-
tribuída, devendo a outra ser suspensa até o  
julgamento da primeira, para evitar o bis in idem.

(E)	 A ação cível de improbidade não é obstada pela 
ação de crime de responsabilidade, havendo a  
independência de instâncias, mas a absolvição por 
insuficiência de provas deve ser considerada na 
ação de improbidade.

13.	Em uma escola municipal, matriculou-se, no período 
noturno, um aluno no ensino médio que requereu a  
autorização para ausentar-se de todas as aulas de  
sexta-feira, pois a religião que professava determi
nava que na sexta-feira, após as 18h, todos deveriam  
repousar e orar. Tendo em vista o que dispõe a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB  
(Lei Federal no 9.394/1996), assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Devem ser agendadas aulas de reposição a serem 
realizadas em datas alternativas em outro turno, 
devendo o aluno anuir, expressa ou tacitamente, 
com os novos horários propostos.

(B)	 A prestação alternativa a ser fixada deverá obser-
var os parâmetros curriculares e o plano de aula da 
semana da ausência do aluno.

(C)	 Podem as ausências serem compensadas com 
trabalho escrito ou outra modalidade de atividade 
de pesquisa, com tema, objetivo e data de entrega 
definidos pela instituição de ensino

(D)	 O cumprimento de prestação alternativa não resulta 
na regularização do registro de frequência que deve 
ser realizado, exclusivamente, por meio de aulas 
substitutivas.

(E)	 Não é possível o atendimento do pedido, tendo em 
vista o princípio da igualdade, pois seria um benefí-
cio não extensível aos demais alunos.

14.	 Entende-se por investidura, na forma da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos (Lei Federal no 14.133/2021), a

(A)	 alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta 
dele, ao poder público, de imóvel para fins residen-
ciais construído em núcleo urbano anexo a usina  
hidrelétrica, desde que considerado indispensável 
na fase de operação da usina e que integre a cate-
goria de bens reversíveis ao final da concessão.

(B)	 concessão de título de propriedade a pessoa natural 
que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo 
do órgão competente, haja implementado os requisi-
tos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífi-
ca e de exploração direta sobre área rural.

(C)	 alienação gratuita de bens imóveis comerciais de 
âmbito local, com área de até 250 m2 (duzentos 
e cinquenta metros quadrados) e destinados a 
programas de regularização fundiária de interes-
se social desenvolvidos por órgão ou entidade da  
Administração Pública.

(D)	 alienação gratuita a pessoa física que comprova 
detenção anterior a 1o de dezembro de 2004, uso 
residencial e hipossuficiência econômica ou vulnera-
bilidade social.

(E)	 alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área 
remanescente ou resultante de obra pública que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço que 
não seja inferior ao da avaliação nem superior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor máximo permitido 
para dispensa de licitação de bens e serviços.
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19.	Preferência, como subespécie dos privilégios, carac-
teriza-se quando, na ordem dos pagamentos em con-
curso de credores, coloca-se a prioridade do crédito 
tributário.

De acordo com os termos do Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Na falência, o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais ou às importâncias passíveis de res-
tituição, nos termos da lei falimentar, e aos créditos 
com garantia real, no limite do valor do bem gravado.

(B)	 O crédito tributário prefere aos créditos com garantia 
real, sem limite ao valor do bem gravado.

(C)	 O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for sua natureza ou o tempo de sua constitui-
ção, ressalvados os créditos decorrentes da legisla-
ção do trabalho ou do acidente de trabalho.

(D)	 Na falência, a multa tributária prefere apenas aos 
créditos com privilégio real.

(E)	 Na falência, a multa tributária prefere apenas aos 
créditos com privilégio especial.

20.	O Código Tributário Nacional prevê a responsabilidade 
por infrações da legislação tributária e a imposição de 
penalidade.

De acordo com a previsão legal, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Considera-se espontânea a denúncia apresentada 
após o início de qualquer procedimento administra-
tivo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração.

(B)	 Salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária depende 
da intenção do agente ou do responsável e da efeti-
vidade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

(C)	 A responsabilidade é pessoal ao agente, quanto às 
infrações em cuja definição a culpa do agente seja 
elementar.

(D)	 A imposição de penalidade não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário.

(E)	 A responsabilidade é pessoal ao agente, quanto às 
infrações conceituadas por lei como crimes ou con-
travenções, mesmo quando praticadas no exercício 
regular de administração, mandato, função, cargo 
ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa 
emitida por quem de direito.

Direito Tributário

17.	Acerca da competência tributária, nos termos da 
Constituição Federal e do Código Tributário Nacional 
(Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966), assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, ressal-
vadas as limitações contidas na Constituição Federal 
e nas Constituições dos Estados.

(B)	 A competência tributária é indelegável, salvo atribui-
ção das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, 
ou de executar leis, serviços, atos ou decisões admi-
nistrativas em matéria tributária, conferida por uma 
pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos 
da Constituição Federal.

(C)	 O imposto sobre bens e serviços de competência 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, instituído por Lei Complementar, será infor-
mado pelo princípio da capacidade contributiva.

(D)	 Constitui delegação de competência o cometimento, 
a pessoas de direito privado, do encargo ou da fun-
ção de arrecadar tributos.

(E)	 O imposto sobre bens e serviços, taxas e contribui-
ções de melhoria de competência compartilhada en-
tre Estados, Distrito Federal e Municípios, instituídos 
por Lei Complementar, serão informados pelo princí-
pio da neutralidade.

18.	Conforme o Código Tributário Nacional, a respeito da 
constituição do crédito tributário pelo lançamento, é cor-
reto afirmar:

(A)	 quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre sessenta 
dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento.

(B)	 o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tri-
butário extingue-se após 10 (dez) anos, contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado.

(C)	 o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tri-
butário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado.

(D)	 cabe à lei ordinária estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária, especialmente sobre 
lançamento tributário.

(E)	 o lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente.



7 PMTR2501/044-ProcuradorContenciosoAdm-CivilConfidencial até o momento da aplicação.

24.	Considerando o atual entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que a teoria da verossimi-
lhança preponderante

(A)	 é incompatível com o ordenamento jurídico brasileiro.

(B)	 foi desenvolvida pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro, sendo aplicada no direito comparado.

(C)	 tem como um dos requisitos a impossibilidade ou 
a extrema dificuldade na produção de prova con-
clusiva.

(D)	 depende da existência de elementos probatórios 
mínimos, desde que não sejam indiciários.

(E)	 tem aplicabilidade quando o juiz conseguir formar 
convicção de certeza diante dos indícios apresenta-
dos pelas partes.

25.	Assinale a alternativa que corresponde, correta e respec-
tivamente, a uma sentença definitiva e a uma sentença 
terminativa.

(A)	 Indeferimento da petição inicial; decisão sobre a 
ocorrência de decadência ou prescrição.

(B)	 Ausência de pressupostos de constituição e de de-
senvolvimento válido e regular do processo; homolo-
gação da desistência da ação.

(C)	 Homologação do reconhecimento da procedência do 
pedido formulado na ação; homologação da renún-
cia à pretensão formulada na ação.

(D)	 Homologação da transação; acolhimento da alega-
ção de existência de convenção de arbitragem.

(E)	 Reconhecimento da existência de perempção, litis-
pendência ou coisa julgada; acolhimento ou rejeição 
do pedido formulado na ação.

26.	Os mandados de segurança decididos em única instân-
cia pelos tribunais regionais federais ou pelos tribunais 
de justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territó-
rios, quando denegatória a decisão, serão julgados em 
recurso

(A)	 ordinário pelo STJ, apenas.

(B)	 ordinário pelo STF, apenas.

(C)	 ordinário pelo STJ ou pelo STF, a depender da 
matéria.

(D)	 especial pelo STJ, apenas.

(E)	 extraordinário pelo STF, apenas.

21.	Em matéria tributária, as Súmulas e a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores (STJ e STF) consolidaram o 
seguinte entendimento:

(A)	 é inadmissível a apreensão de mercadorias como 
meio coercitivo para pagamento de tributos.

(B)	 o pagamento de férias não gozadas por necessidade 
do serviço está sujeito à incidência do Imposto de 
Renda.

(C)	 isenções tributárias concedidas, sob condição one-
rosa, podem ser livremente suprimidas.

(D)	 é constitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálcu-
lo própria de determinado imposto, desde que haja 
integral identidade entre uma base e outra.

(E)	 norma legal que altera o prazo de recolhimento 
de obrigação tributária se sujeita ao princípio da 
anterioridade.

Direito Processual Civil

22.	Acerca da prorrogação da competência, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Pode ocorrer tanto com a competência absoluta 
quanto com a relativa.

(B)	 Ocorre por meio da continência entre duas ações, ou 
seja, quando há identidade entre as causas de pedir 
e o pedido.

(C)	 Ocorre por meio da conexão de duas ações, ou seja, 
quando as partes e a causa de pedir são idênticas e 
o pedido de uma abrange o da outra.

(D)	 Ocorre por meio da litispendência, ou seja, quando 
as partes, a causa de pedir e o pedido são idênticos.

(E)	 Ocorre quando a parte não exerce seu ônus e deixa 
de arguir a incompetência relativa em preliminar de 
contestação.

23.	A fictícia empresa de planos de saúde SOS foi conde-
nada judicialmente a custear um procedimento cirúrgico 
para o tratamento de um cliente. Apesar de devidamente 
intimada, a empresa SOS deixou de cumprir a obrigação 
no prazo fixado, razão pela qual o juízo determinou a in-
cidência de multa diária pelo descumprimento da obriga-
ção de fazer.

Diante da situação hipotética, considerando o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 
que a multa coercitiva poderá incidir

(A)	 de forma automática.

(B)	 após intimação pessoal do advogado do devedor.

(C)	 após 05 (cinco) dias da publicação no Diário Oficial.

(D)	 após prévia intimação pessoal do devedor.

(E)	 imediatamente após intimação publicada no Diário 
Oficial.
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Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

29.	Considerando a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), as disposições constitucionais e a interpretação 
sistemática das fontes do Direito do Trabalho, assinale a 
alternativa correta em relação ao princípio da proteção ao 
trabalhador e a sua aplicação na integração e interpreta-
ção das normas trabalhistas.

(A)	 O princípio in dubio pro operário permite que o juiz, 
diante de lacuna normativa, deixe de aplicar qual-
quer norma, aguardando manifestação legislativa, 
pois a integração analógica é vedada no Direito do 
Trabalho.

(B)	 Segundo a CLT, na falta de disposições legais ou con-
tratuais, a Justiça do Trabalho pode decidir, entre outras 
fontes, pelo direito comparado, desde que o empre
gador expressamente consinta com sua aplicação.

(C)	 A Constituição Federal de 1988 prevê que a renúncia 
e a transação de direitos trabalhistas pelo empregado 
são igualmente válidas em qualquer momento, desde 
que realizadas perante o sindicato da categoria.

(D)	 O art. 8o da CLT autoriza o uso da equidade, do 
direito comparado, dos princípios gerais do direito e 
de outros ramos do direito como fontes subsidiárias 
para suprir lacunas, vedando-se apenas o uso de 
analogia.

(E)	 De acordo com a CLT, o direito comum será fonte 
subsidiária do Direito do Trabalho, sendo sua aplica-
ção condicionada à compatibilidade com os princípios 
fundamentais desse ramo jurídico, em observância 
ao diálogo entre as normas materiais e processuais.

30.	Matheus trabalhou por 9 (nove) anos ininterruptos na 
mesma empresa e foi dispensado sem justa causa.

Considerando as regras do aviso prévio proporcional 
previstas na Lei no 12.506/2011, qual é o período total de 
aviso prévio ao qual Matheus tem direito?

(A)	 30 dias, pois a lei prevê apenas o prazo mínimo de 
30 dias para todos os empregados, independente-
mente do tempo de serviço, sendo a proporcionali-
dade uma faculdade do empregador.

(B)	 57 dias, pois o acréscimo de 3 dias incide sobre o 
total de 9 anos trabalhados, incluindo o primeiro ano 
de contrato, resultando a soma de 30 + (9 × 3).

(C)	 60 dias, pois a proporcionalidade aplica-se apenas 
após o 5o ano de serviço completo, acrescendo-se  
6 dias por cada ano adicional trabalhado até o  
limite legal.

(D)	 54 dias, pois ao prazo base de 30 dias previsto na 
lei, acrescem-se 3 dias por cada ano completo de 
serviço prestado à mesma empresa, totalizando  
24 dias de acréscimo proporcional pelos anos que 
excederam o primeiro ano de contrato.

(E)	 90 dias, pois ao ultrapassar 8 anos de serviço, o 
empregado atinge automaticamente o teto máximo 
previsto na lei em vigor.

27.	Muitos servidores municipais ajuizaram ações individuais 
contra o município de Tremembé discutindo o direito ao 
recebimento de uma gratificação por tempo de serviço. 
Diante da repetição de processos contendo controvérsia 
sobre a mesma questão unicamente de direito, o Tribunal 
instaurou incidente de resolução de demandas repetiti-
vas para uniformizar o entendimento sobre a matéria.

Considerando o disposto no Código de Processo Civil, 
é correto afirmar que, julgado o incidente, a tese jurídica

(A)	 será aplicada a todos os processos individuais que 
versem sobre idêntica questão de direito e que tra-
mitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, 
exceto àqueles que tramitem nos juizados especiais.

(B)	 deverá ser aplicada a todos os processos que fica-
ram sobrestados, cabendo recurso extraordinário ou 
especial em caso de descumprimento.

(C)	 firmada poderá ser revista pelo mesmo tribunal, des-
de que mediante requerimento das partes, do Minis-
tério Público quando fiscal da lei ou da defensoria 
pública.

(D)	 firmada será aplicada aos casos futuros que versem 
idêntica questão de direito e que venham a tramitar 
em todo o território nacional.

(E)	 adotada pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Su-
perior Tribunal de Justiça será aplicada no território 
nacional a todos os processos individuais ou coleti-
vos que versem sobre idêntica questão de direito, se 
apreciado o mérito do recurso.

28.	Três amigos compraram uma fazenda no município de 
Tremembé. Dez anos depois, sem conseguirem identifi-
car a parte de cada um, eles decidiram ajuizar ação de 
divisão. A ação seguiu todo o procedimento necessário, 
inclusive com a nomeação de perito, que realizou a me-
dição do imóvel e apresentou laudo propondo a forma de 
divisão e a avaliação das benfeitorias. Iniciado o trabalho 
de divisão, verificou-se que uma das linhas do períme-
tro atingia benfeitoria permanente de imóvel confinante, 
construída há mais de um ano.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto no 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 A benfeitoria permanente do imóvel confinante deve-
rá ser incluída na área a ser dividida, garantindo ao 
seu proprietário posterior compensação.

(B)	 As benfeitorias comuns que não comportarem divi-
são cômoda serão adjudicadas a um dos condômi-
nos mediante compensação.

(C)	 O perito deve limitar-se à medição do imóvel, sendo 
vedado propor a forma de divisão.

(D)	 A divisão do imóvel deve priorizar a formação de gle-
bas separadas, ainda que isso implique fragmenta-
ção dos quinhões.

(E)	 O memorial descritivo do imóvel deve ser elaborado 
antes da realização dos trabalhos periciais.
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32.	Em uma reclamação trabalhista, após o trânsito em julga-
do da sentença condenatória, foi iniciada a fase de liqui-
dação. O juiz, antes de proferir a sentença de liquidação, 
abriu prazo de 8 (oito) dias para manifestação das partes, 
nos termos do art. 879, § 2o, da CLT, tendo ambas as 
partes impugnado os cálculos no prazo. Proferida a sen-
tença de liquidação, a empresa devedora não pagou nem 
indicou bens à penhora. O juiz determinou a penhora de 
bens da empresa. Em seguida, foi instaurado incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ), 
com a consequente inclusão dos sócios no polo passivo 
da execução. Um dos sócios, que havia transferido um 
imóvel a terceiro após a citação no IDPJ, viu o bem ser 
penhorado. Esse terceiro adquirente pretende defender 
sua posse.

Considerando o regime jurídico da CLT e a sistemática 
processual trabalhista, assinale a alternativa correta.

(A)	 O terceiro adquirente do imóvel pode impugnar 
a penhora mediante embargos de terceiro, inde-
pendentemente do momento em que adquiriu o 
bem, pois o direito de propriedade é oponível erga 
omnes, cabendo ao juízo provar eventual fraude à 
execução.

(B)	 O terceiro adquirente não poderá opor qualquer 
medida de defesa, pois a execução trabalhista não 
admite a intervenção de terceiros, sendo absoluta a 
eficácia da penhora realizada sobre o imóvel.

(C)	 Da decisão interlocutória que acolhe o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, profe
rida na fase de execução, cabe imediatamente agra-
vo de petição, pois, nessa fase, qualquer decisão 
interlocutória é recorrível por esse meio.

(D)	 O terceiro adquirente do imóvel penhorado, por ser 
pessoa que não participou do incidente de desconsi-
deração da personalidade jurídica, pode se valer dos 
embargos de terceiro para defesa de sua posse ou 
propriedade; contudo, se a aquisição ocorreu após 
a citação do sócio no IDPJ, poderá ser presumida 
como fraude à execução.

(E)	 A matéria de defesa nos embargos à execução tra-
balhista é ampla, permitindo ao executado alegar 
qualquer matéria que poderia ter sido suscitada na 
fase de conhecimento, inclusive nulidades proces-
suais relativas e absolutas ocorridas antes da sen-
tença condenatória.

31.	Em reclamação trabalhista movida por Milena contra a 
empresa Alfa Ltda., o Tribunal Regional do Trabalho da 
2a Região proferiu acórdão que: (i) negou provimento ao 
recurso ordinário da empresa quanto ao vínculo empre-
gatício; (ii) deu provimento parcial ao recurso ordinário 
de Milena, reconhecendo horas extras, mas indeferindo 
expressamente – e com fundamentação – a integração 
do adicional noturno à base de cálculo das férias, matéria 
que havia sido objeto de debate entre as partes e deci
dida pelo Tribunal; e (iii) determinou o retorno dos autos 
à Vara de origem para posterior liquidação do julgado.
Irresignada com o indeferimento da integração do adicional 
noturno, Milena pretende continuar combatendo esse ponto 
perante o TST. A empresa, por sua vez, deseja impugnar 
apenas o reconhecimento do vínculo, mas somente se 
Milena recorrer da parte que lhe foi desfavorável. O requi
sito do prequestionamento encontra-se satisfeito.
Considerando o sistema recursal trabalhista e a jurispru-
dência consolidada do TST, assinale a alternativa correta.
(A)	 Milena deve interpor Recurso de Revista (RR) no 

prazo de 8 dias, demonstrando violação de lei fede-
ral, contrariedade a súmula vinculante ou divergên-
cia jurisprudencial. Caso seja denegado seguimento 
ao RR, caberá agravo de instrumento no prazo de 
8 dias. A empresa pode interpor recurso adesivo ao 
RR de Milena, no prazo de 8 dias assinalado para 
apresentar contrarrazões, sendo desnecessária cor-
relação temática entre as matérias dos recursos.

(B)	 Milena deve interpor Recurso Extraordinário no pra-
zo de 15 dias, demonstrando violação de lei federal, 
contrariedade a súmula vinculante ou divergência 
jurisprudencial. Caso seja denegado seguimento ao 
recurso, caberá agravo de instrumento no prazo de 
8 dias. A empresa pode interpor recurso adesivo ao 
recurso de Milena, no prazo de 8 dias contado da 
publicação do acórdão regional, independentemente 
de correlação de matérias, ficando seu julgamento 
subordinado ao conhecimento do recurso principal.

(C)	 Milena deve interpor Recurso de Revista no prazo de  
8 dias. Caso seja denegado seguimento, caberá agra-
vo de petição no prazo de 15 dias. A empresa pode 
interpor recurso adesivo ao RR de Milena no prazo 
de 8 dias contado de sua intimação para apresentar 
contrarrazões, desde que a matéria nele veiculada – 
o vínculo empregatício – guarde correlação temática 
com a matéria do recurso principal de Milena.

(D)	 Milena deve interpor Recurso de Revista no prazo 
de 8 dias. Caso seja denegado seguimento ao RR e 
Milena interponha agravo de instrumento, o recurso 
adesivo da empresa ficará automaticamente prejudi-
cado, pois a subordinação do recurso adesivo ao prin-
cipal implica que qualquer denegação do recurso prin-
cipal extingue também o adesivo, sendo necessário 
que a empresa interponha novo recurso autônomo no 
prazo de 8 dias contado da intimação da denegação.

(E)	 Milena deve interpor Recurso Especial no prazo de  
15 dias, demonstrando violação de lei federal, con-
trariedade a súmula vinculante ou divergência juris
prudencial, para que o Tribunal Superior aprecie 
diretamente o mérito do indeferimento da integração 
do adicional noturno. A empresa não pode se valer 
do recurso adesivo nessa fase, pois esse instituto 
somente é admitido no processo do trabalho nas hipó-
teses de recurso ordinário e agravo de petição.
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35.	No que se relaciona à legitimação fundiária, forma ori-
ginária de aquisição do direito real de propriedade, 
conferido por ato do poder público, exclusivamente no 
âmbito da Reurb (Regularização Fundiária Urbana), 
concedida àquele que cumprir os requisitos previstos na  
Lei no 13.465/17, afirma-se que

(A)	 por meio da legitimação fundiária, em qualquer das 
modalidades da Reurb (Regularização Fundiária 
Urbana), o ocupante adquire a unidade imobiliária 
com destinação urbana livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscri-
ções, eventualmente existentes em sua matrícula de 
origem, ainda quando disserem respeito ao próprio 
legitimado.

(B)	 na Reurb-S (Reurb de Interesse Social), a legitima-
ção fundiária será concedida ao beneficiário, con-
cessionário ou foreiro, atendidas, dentre outras, a 
condição de que ele não seja proprietário de imóvel 
urbano ou rural.

(C)	 na Reurb-S (Reurb de Interesse Social) de imó-
veis públicos, a União, os Estados, com exclusão 
do Distrito Federal e dos Municípios, quando titu-
lares do domínio, ficam autorizados a reconhecer 
o direito de propriedade e usufruto aos ocupantes 
do núcleo urbano informal regularizado por meio da 
legitimação fundiária.

(D)	 poderá o poder público atribuir domínio adquirido 
por legitimação fundiária aos ocupantes que não 
tenham constado da listagem inicial, mediante  
cadastramento complementar, sem prejuízo dos  
direitos de quem haja constando na listagem  
inicial.

(E)	 nos casos de regularização fundiária urbana previs-
tos na Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, que 
dispõe sobre a regularização fundiária das ocu-
pações incidentes em terras situadas em áreas da 
União, no âmbito da Amazônia Legal, não poderão 
os Municípios utilizar a legitimação fundiária para 
conferir propriedade e posse aos ocupantes.

33.	Em relação à responsabilidade subsidiária e solidária no 
Direito do Trabalho, especialmente nas hipóteses de ter-
ceirização de serviços, assinale a alternativa correta.

(A)	 Na terceirização de serviços, a empresa tomadora 
dos serviços responde de forma solidária por todas 
as obrigações trabalhistas não cumpridas pela 
empresa prestadora.

(B)	 A empresa tomadora de serviços (público ou privada) 
só responde pelas dívidas trabalhistas da prestadora 
se ficar comprovado que agiu com culpa ou dolo ao 
contratar ou fiscalizar a prestadora.

(C)	 É lícita a terceirização de qualquer atividade da 
empresa, inclusive a atividade-fim, respondendo a 
empresa tomadora de forma subsidiária pelas obri-
gações trabalhistas referentes ao período em que 
ocorrer a prestação de serviços, observadas as con-
dições específicas no caso de entes integrantes da 
Administração Pública Direta e Indireta.

(D)	 O ente público que contrata serviços terceirizados 
nunca pode ser responsabilizado por dívidas traba-
lhistas da prestadora de serviços.

(E)	 Na terceirização, a responsabilidade da tomadora 
de serviços é sempre solidária e automática, inde-
pendentemente de quem seja o tomador (empresa 
privada ou ente público).

Direito Ambiental e Urbanístico

34.	Acerca do princípio da proibição do retrocesso na  
proteção do meio ambiente, afirma-se que

(A)	 o equilíbrio ambiental, para garantia de tal proteção 
e do desenvolvimento sustentável, implica a redução 
de obrigações jurídicas no âmbito do meio ambiente, 
consideradas um freio ao desenvolvimento e à luta 
contra a pobreza.

(B)	 em razão de não se encontrar explicitamente previs-
to na legislação brasileira, a proibição do retrocesso 
encontra fragilidade em sua aplicação, pelo que é  
considerada uma regra de valoração.

(C)	 se funda na garantia de manutenção do nível de 
proteção ambiental já alcançado, com base no  
art. 225 da Constituição Federal, vedando a supres-
são ou redução injustificada desse patamar, salvo 
quando preservado o núcleo essencial do direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado.

(D)	 ele implica na garantia de que não se admite ofen-
sa ao equilíbrio do meio ambiente, embora se 
compreenda que a edição de novas normas e de 
sua aplicação não se estenda ao piso de garantias 
constitucionalmente postas.

(E)	 se configura como um preceito de natureza exclu-
sivamente processual, cuja aplicação é restrita ao 
âmbito do licenciamento ambiental, com o objeti-
vo de impedir que o Poder Executivo expeça atos 
administrativos contrários a estudos de impacto  
ambiental previamente aprovados.



11 PMTR2501/044-ProcuradorContenciosoAdm-CivilConfidencial até o momento da aplicação.

37.	As fontes do Direito Ambiental brasileiro compreendem 
um complexo sistema normativo que busca a proteção 
do equilíbrio ecológico. No que tange à aplicação da  
Lei no 12.651/2012 (Código Florestal) e sua integração 
com as demais normas e competências federativas,  
assinale a alternativa correta.

(A)	 O Código Florestal, por possuir natureza de norma 
geral federal, afasta por completo a aplicação de 
tratados internacionais sobre proteção de zonas 
úmidas que prevejam restrições maiores, em obser-
vância ao princípio da soberania nacional.

(B)	 As resoluções do CONAMA, como fontes infrale-
gais, possuem primazia sobre o Código Florestal 
em áreas urbanas, de modo que critérios técnicos 
fixados pelo Conselho Federal podem se sobrepor 
às metragens de áreas de preservação permanente 
estipuladas na lei federal.

(C)	 Conforme a redação atual do Código Florestal, os 
Municípios possuem competência para estabelecer 
margens de proteção de cursos d’água em áreas 
urbanas consolidadas distintas das previstas na lei 
federal, desde que ouvidos os conselhos estaduais 
e municipais de meio ambiente e observadas as 
diretrizes dos planos de bacia.

(D)	 O Princípio do In Dubio Pro Natura, como fonte  
informativa do direito, autoriza o proprietário rural 
a reduzir a Reserva Legal abaixo dos percentuais  
mínimos estabelecidos pelo Código Florestal, desde 
que comprove a alta produtividade agrícola da área 
remanescente.

(E)	 É permitida, de forma plena e sem necessidade de 
autorização prévia, a prática de queima controlada 
em áreas de vegetação nativa, inclusive para fins 
agropastoris, uma vez que o Código Florestal reco-
nhece o fogo como instrumento de manejo essencial 
à produção nacional.

36.	O art. 225, § 1o, inciso III, da Constituição Federal,  
estabelece incumbir ao Poder Público a definição de 
espaços territoriais especialmente protegidos. Em  
observância a esse preceito, a Lei no 9.985/2000  
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conser
vação (SNUC).

A respeito das categorias de unidades e do regime  
jurídico estabelecido, assinale a alternativa correta.

(A)	 As Unidades de Proteção Integral, por visarem à 
preservação da natureza, admitem apenas o uso 
indireto de seus recursos naturais, o que desobriga  
o Poder Público de realizar a desapropriação de  
terras particulares localizadas em seus limites.

(B)	 O Município, ao instituir um Parque Natural Muni-
cipal, deve, obrigatoriamente, deter a posse e o 
domínio públicos da área, sendo que as unidades 
de consumo direto inseridas em seus limites devem 
ser desapropriadas.

(C)	 A Estação Ecológica e a Reserva Biológica, embora 
pertençam ao grupo de Proteção Integral, admitem 
a visitação pública com fins recreativos e turísticos, 
desde que previstos no Plano de Manejo aprovado 
pelo órgão ambiental municipal.

(D)	 As Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(RPPN) são unidades de conservação de domínio 
privado, gravadas com perpetuidade, que permitem 
exclusivamente a exploração de recursos madei-
reiros mediante manejo sustentável aprovado pelo 
SISNAMA.

(E)	 A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma 
área de domínio privado que visa a preservação da 
natureza e, simultaneamente, assegurar as condi-
ções necessárias para a reprodução e a melhoria 
dos modos e da qualidade de vida das populações 
tradicionais.
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40.	Como espécie de negócio jurídico, os contratos também 
podem se extinguir pelas causas extintivas comuns a to-
dos os negócios jurídicos, impondo-se a seguinte regra, 
disposta no Código Civil:

(A)	 a resilição unilateral, nos casos em que a lei expres-
sa ou implicitamente o permita, opera mediante de-
núncia notificada à outra parte e mediante registro no 
Cartório de Títulos e Documentos.

(B)	 a cláusula resolutiva expressa opera mediante inter-
pelação judicial.

(C)	 nos contratos bilaterais, é permitido aos contratan-
tes, antes de cumprida a sua obrigação, exigir o im-
plemento da do outro mediante interpelação judicial.

(D)	 a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a 
resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o 
cumprimento, descabendo, em qualquer dos casos, 
indenização por perdas e danos.

(E)	 o distrato faz-se pela mesma forma exigida para  
o contrato.

41.	Nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD (Lei no 13.709/2018), os agentes de tratamento 
de dados, em razão das infrações cometidas às normas 
previstas nessa Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções 
administrativas aplicáveis pela autoridade nacional:

(A)	 suspensão parcial ou total do funcionamento do ban-
co de dados a que se refere a infração pelo período 
máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual pe-
ríodo, até a regularização da atividade de tratamento 
pelo controlador.

(B)	 advertência, com indicação de prazo de 30 (trinta) 
dias para adoção de medidas corretivas.

(C)	 suspensão do exercício da atividade de tratamento 
dos dados pessoais a que se refere a infração pelo 
período máximo de 12 (doze) meses, prorrogável por 
igual período.

(D)	 proibição parcial ou total do exercício de atividades 
relacionadas a tratamento de dados.

(E)	 publicização da infração, uma vez iniciado o proce-
dimento administrativo de apuração da ocorrência.

Direito Civil e Empresarial

38.	Assinale a alternativa correta acerca das disposições so-
bre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplica-
ção do direito público, dispostas na Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro.

(A)	 Na interpretação de normas sobre gestão pública, se-
rão considerados os obstáculos e as dificuldades reais 
do gestor e as exigências das políticas públicas a seu 
cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.

(B)	 Nas esferas administrativa, controladora e judicial, é 
vedado decidir com base em valores jurídicos abs-
tratos, impondo-se o dever de motivação com base 
em normas jurídicas concretas.

(C)	 O agente público responderá pessoalmente por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo, erro 
grosseiro e culpa.

(D)	 Não será executada no Brasil sentença proferida no 
estrangeiro.

(E)	 A autoridade judiciária brasileira tem competência 
exclusiva quando o réu for domiciliado no Brasil.

39.	A Lei no 11.101/2025 regula a recuperação judicial, a ex-
trajudicial e a falência do empresário e da sociedade em-
presária, estando assentado na jurisprudência do STJ o 
seguinte entendimento:

(A)	 o juízo da recuperação judicial é competente para 
decidir sobre a constrição de bens não abrangidos 
pelo plano de recuperação da empresa.

(B)	 a notificação do protesto, para requerimento de fa-
lência da empresa devedora, prescinde da identifica-
ção da pessoa que a recebeu.

(C)	 para o fim de submissão aos efeitos da recupera-
ção judicial, considera-se que a existência do cré-
dito é determinada pela data em que ocorreu o seu  
fato gerador.

(D)	 os créditos resultantes de honorários advocatícios 
têm natureza concursal e os créditos trabalhistas 
têm natureza alimentar para efeito de habilitação  
em falência.

(E)	 a recuperação judicial do devedor principal impede o 
prosseguimento das execuções, mas não induz sus-
pensão ou extinção de ações ajuizadas contra tercei-
ros devedores solidários ou coobrigados em geral, 
por garantia cambial, real ou fidejussória.
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43.	De acordo com a Lei Federal no 4.320/1964, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 São créditos adicionais as autorizações de despesas 
não computadas ou insuficientemente dotadas na 
Lei de Orçamento.

(B)	 Os créditos suplementares e especiais serão autori-
zados por decreto executivo e abertos por lei.

(C)	 São créditos adicionais especiais os destinados a 
despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública.

(D)	 São créditos suplementares os destinados a despe-
sas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica.

(E)	 Os créditos extraordinários serão abertos pelo Poder 
Legislativo, que deles dará imediato conhecimento 
ao Poder Executivo.

44.	Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa 
total com pessoal será apurada somando-se a realizada 
no mês em referência com as dos

(A)	 12 (doze) imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência, independentemente de em-
penho.

(B)	 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência, independentemente de 
empenho.

(C)	 24 (vinte e quatro) imediatamente anteriores, adotan-
do-se o regime de competência, independentemente 
de empenho.

(D)	 9 (nove) imediatamente anteriores, adotando-se 
o regime de competência, independentemente de 
empenho.

(E)	 36 (trinta e seis) imediatamente anteriores, adotan-
do-se o regime de competência, independentemente 
de empenho.

Direito Financeiro

42.	Segundo a Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A lei orçamentária anual poderá conter excepcional-
mente dispositivo estranho à previsão da receita e 
à fixação da despesa, incluindo-se autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de 
crédito, nos termos definidos pelo Poder Executivo 
Federal.

(B)	 Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o 
exercício a que se refere e, pelo menos, para os 
4 (quatro) exercícios subsequentes, anexo com 
previsão de agregados fiscais e a proporção dos 
recursos para investimentos que serão alocados na 
lei orçamentária anual para a continuidade daque-
les em andamento.

(C)	 Caberá à lei ordinária federal dispor sobre o exercí-
cio financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual.

(D)	 A partir de 2026, as despesas anuais da União com 
precatórios e requisições de pequeno valor, decor-
rentes de decisões judiciais transitadas em julgado 
serão incorporadas gradualmente na apuração da 
meta de resultado primário estabelecida na lei de 
diretrizes orçamentárias, de forma cumulativa a 
cada exercício, em, no mínimo, 20% (vinte por cen-
to) do montante previsto dessas despesas.

(E)	 A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as 
metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes, e para 
as relativas aos programas de duração continuada.
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Direitos Difusos e Coletivos

47.	Uma empresa privada realizava o transporte de subs-
tâncias químicas perigosas por uma rua do município de 
Tremembé. Durante o trajeto, o caminhão colidiu com 
um poste, causando o vazamento da substância química  
perigosa e, consequentemente, danos ao meio ambiente 
e a pessoas que residem na região.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, é correto 
afirmar que é dever do empreendedor

(A)	 acompanhar e assessorar tecnicamente o poder  
público em todas as ações de resposta ao desastre, 
cabendo ao Município o socorro e a assistência aos 
atingidos.

(B)	 executar o reassentamento dos eventuais desabri-
gados.

(C)	 custear assessoria técnica independente, de caráter 
multidisciplinar, de sua escolha.

(D)	 custear a emissão de alertas à população para eva-
cuação imediata, a ser realizada pelo Município, da 
área potencialmente atingida.

(E)	 oferecer atendimento especializado aos atingidos, 
com vistas à plena reinclusão social.

48.	Nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social, terá 
direito à concessão do auxílio-inclusão a pessoa que,  
entre outros requisitos,

(A)	 tenha inscrição atualizada no CadÚnico no momento 
do recebimento do auxílio-inclusão.

(B)	 receba o benefício de prestação continuada e passe 
a exercer atividade que tenha remuneração limitada 
a 02 (dois) salários mínimos.

(C)	 atenda aos critérios de manutenção do benefício de 
prestação continuada, excluídos os critérios relati-
vos à renda familiar mensal per capita exigida para o 
acesso ao benefício.

(D)	 tenha deficiência leve, moderada ou grave e inscri-
ção regular no CPF.

(E)	 receba o benefício de prestação continuada e passe 
a exercer atividade que enquadre o beneficiário como 
segurado facultativo do Regime Geral de Previdência 
Social.

45.	Estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal que a 
operação de crédito consiste

(A)	 no compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 
título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil 
e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros.

(B)	 na dívida pública representada por títulos emitidos 
pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 
Estados e Municípios.

(C)	 na emissão de títulos para pagamento do principal 
acrescido da atualização monetária.

(D)	 no montante total, apurado sem duplicidade, das 
obrigações financeiras do ente da Federação, assu-
midas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados e da realização de operações de crédito, 
para amortização em prazo superior a doze meses.

(E)	 no compromisso de adimplência de obrigação finan-
ceira ou contratual assumida por ente da Federação 
ou entidade a ele vinculada.

46.	Segundo a Constituição Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A lei ordinária da União disporá sobre compatibiliza-
ção das funções das instituições oficiais de crédito da 
União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento 
regional.

(B)	 A competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelo banco central, sendo 
permitido ao banco central conceder, direta ou in-
diretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a 
qualquer órgão ou entidade.

(C)	 A lei complementar caberá dispor sobre o exercício 
financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual.

(D)	 As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 1% (um por cento) da re-
ceita corrente bruta dos dois exercícios anteriores ao 
do encaminhamento do projeto, observando-se que a 
metade desse percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.

(E)	 É permitida a realização de operações de créditos 
que excedam o montante das despesas de capital 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria simples das duas casas 
do Congresso Nacional.
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49.	A fictícia empresa XYZ, após vender uma grande quan-
tidade de produtos eletrônicos defeituosos aos consumi-
dores, encerra suas atividades e esvazia o seu patrimô-
nio, transferindo todos os seus bens para outra pessoa 
jurídica, que tem os mesmos sócios e os mesmos admi-
nistradores não sócios que não desempenham atos de 
gestão.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
no Código de Defesa do Consumidor e o atual entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 
que será admitida a responsabilização pessoal

(A)	 dos sócios e dos administradores não sócios, de  
forma subsidiária.

(B)	 dos sócios e dos administradores não sócios, de  
forma solidária.

(C)	 dos sócios e dos administradores não sócios, desde 
que restem caracterizados o desvio de finalidade e a 
confusão patrimonial.

(D)	 apenas dos sócios.

(E)	 apenas dos administradores não sócios.

50.	A fictícia indústria ABC, situada no município de  
Tremembé, estava despejando, de forma irregular, seus 
resíduos industriais em um importante rio que passa pelo 
Município, contaminando a água e o solo de uma área de 
preservação permanente. O Município, embora ciente dos 
atos praticados pela indústria ABC, quedou-se inerte, dei-
xando de fiscalizar a indústria. O Ministério Público, então, 
ajuizou ação civil pública contra a indústria ABC e con-
tra o município de Tremembé, em litisconsórcio passivo,  
pedindo que ambos fossem condenados a reparar os  
danos ao meio ambiente.

Diante da situação hipotética, considerando o entendi
mento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 O Município de Tremembé só poderá ser condenado 
se demonstrado seu dolo ou culpa, pois a responsa-
bilidade civil por ato omissivo é subjetiva.

(B)	 A responsabilidade do Município é subsidiária em  
relação à responsabilidade da indústria ABC.

(C)	 A responsabilidade do Município e da indústria ABC 
é solidária, mas eventual execução do ente público 
tem caráter subsidiário.

(D)	 O Município responde pela omissão, não sendo admi
tida a ação de regresso em face da indústria ABC.

(E)	 Tanto a responsabilidade quanto a eventual execução 
devem ser solidárias entre o Município e a indústria 
ABC.
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